MODELO DE CONTRATO SOCIAL CONSTITUIÇÃO DE UMA ESC – EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO  - SOCIEDADE LIMITADA
SOCIO A ( qualificar com  nacionalidade, estado civil, data de nascimento (se solteiro), estado civil, profissão, nº do RG e órgão expedidor, nº do CPF, endereço residencial completo e 
SÓCIO B ( qualificar  nacionalidade, estado civil, data de nascimento (se solteiro), estado civil, profissão, nº do RG e órgão expedidor, nº do CPF, endereço residencial completo, resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito, constituir uma sociedade limitada que regerá pelas seguintes cláusulas e condições:
PRIMEIRA – A sociedade girará sob o nome empresarial _______ Empresa Simples de Crédito LTDA e terá sede e domicílio (______________________________________).
SEGUNDA – O objeto da sociedade: a sociedade destina-se à realização de operações de empréstimo, de financiamento e de desconto de títulos de crédito, exclusivamente com recursos próprios, tendo como contrapartes  microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 167/2019 e Lei Complementar 123/2006. 
TERCEIRA - O capital social será de (valor do capital expresso em moeda nacional), divididos em (nº de quotas) no valor nominal de (valor da quota) cada uma, integralizadas (forma e prazo), distribuindo–se entre os sócios da seguinte forma:
Sócio A ..................... nº de quotas ................... valor da participação
Sócio B ..................... nº de quotas ................... valor da participação
TOTAL valor total do capital social.......................................................................
QUARTA - Que a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme art. 1.052 CC/2002.
QUINTA - Que a administração da sociedade será exercida pelos sócios (A e B, respondendo pela empresa, judicial e extrajudicialmente, em juízo ou fora dele, em conjunto ou individual, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, bem como onerar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.
SEXTA - O início das atividades será (data).
SÉTIMA - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.
OITAVA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas no todo ou em parte a terceiros, sem expresso consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.
NONA - Que o exercício social coincidirá com o ano civil. Ao término de cada exercício, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração das demonstrações financeiras, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.
DÉCIMA - No caso de falecimento ou incapacidade superveniente de quaisquer dos sócios será realizado em 30 (trinta) dias da ocorrência, um balanço especial. Convindo aos sócios remanescentes e concordando os herdeiros, será lavrado termo de alteração contratual com a inclusão destes. Caso não venham os herdeiros a integrar a sociedade, estes receberão seus haveres em moeda corrente, apurados até a data do impedimento ou falecimento, em 10 (dez) prestações mensais e sucessivas, corrigidas monetariamente pelo IGP-M (FGV), ou outro índice que o venha substituir, vencendo-se a primeira parcela após 30 (trinta) dias da data do balanço especial. Em permanecendo apenas um sócio, este terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para recompor a pluralidade social, com o que, não recomposta, continuará o mesmo com todo o ativo e passivo na forma de firma individual ou extinta.

DÉCIMA PRIMEIRA - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configurem justa causa segundo artigo 1.085 do CC/2002.
DÉCIMA SEGUNDA - Que os administradores A e B declaram, sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer crimes previstos em lei ou restrições legais, que possam impedi–los de exercer atividade empresarial conforme artigo 1.011, 1º do CC/2002.
DÉCIMA TERCEIRA  - Os administradores A e B declaram, sob as penas da lei, e nos termos da Lei Complementar 167/2019 e da Instrução Normativa DREI  - Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração  nº 81/2020, que  não participam de outra ESC – Empresa Simples de Crédito, seja como titular de empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, Empreendedor Individual ou sócio de Sociedade Limitada.
- As partes elegem o foro de ____________________ para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, sendo que os administradores renunciam a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em três vias de igual teor e forma.
Data (dia, mês e ano)
____________________





__________________

Sócio A







Sócio B

Testemunhas:

____________________





__________________

Nome:








Nome:

RG.:








RG.:

CPF:








CPF:

End.








End.

